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Os autores analisam 0s novos rumos do movimento
dos médicos gerais comunitérios.

Introdugéo

O presente trabalho enfatiza a procura de uma
maior definicdo conceitual, metodolégica e politico-ideold-
gica da mais nova especialidade médica reconhecida pelo
Conselho Federal de Medicina (CFM), a Medicina Geral
Comunitéria,*®

Nao serdo aprofundadas as diferencas conceituais
entre Medicina de Famflia e Medicina Geral Comunitaria
(MGC), embora a mesma seja bastante polémica no seio
do movimento dos médicos gerais comunitérios, visto os
autores concordarem com o extenso apanhado realizado
por PAIM, seja quando discute o aparecimento da Medici-
na de Familia como mais um projeto de reforma da pratica
médica, “enquanto movimento ideolégico visando respon-
der aos impasses e questionamentos sobre o modelo do-
minante da assisténcia médica, sobretudo no que se refe-
re a altos custos, sofisticac@o e superespecializagdo do
cuidado”™ ao abordar as vérias tentativas de introdugéo
desta proposta dentro do sistema de salde brasileiro co-
mo, por exemplo, na criaggo de servigcos e programas de
Residéncia Médica, o surgimento da Associagao Brasilei-
ra de Medicina de Familia (ABRAMEF), passando inclusi-
ve pela utilizacdo do termo Medicina Geral Comunitéria
como "estratégia para camuflar a expressao Médico de
Famflia”; ao delimitar tal proposta como movimento de re-
forma médica “empobrecido conceitualmente quando
comparado com outros movimentos que lhe precederam,
tais como a Medicina Preventiva e a Medicina Comunité-
ria”; ao situar as perspectivas de mudancga por ele evoca-
das como “mais parciais e incompletas que as propostas
pela Medicina Comunitéaria”; &, finalmente, ao analisar que
a tendéncia de reorganizagdo do sistema de salde no
Brasil a partir de politicas racionalizadoras e democrati-
zantes nao reforcaria uma configuracao de pratica médica
liberal, tendendo a fazer com que a Medicina de Famfilia
passe a se incorporar as empresas de medicina de grupo
e seguro saide.®
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A Medicina Geral Comunitéria

A Medicina Geral Comunitéria surge em 1976 com a
implantacdo no Brasil dos dois primeiros Programas de
Residéncia Médica destinados & formagado de médicos
generalistas. “Eram os entdo chamados ‘Subprograma de
Internato e Residéncia em Hospital Regional Rural’ do
programa de Salide Comunitaria do Projeto Vitria da Uni-
versidade Federal de Pernambuco e o Programa de Resi-
déncia em Salide Comunitéria da Unidade Sanitaria Mu-
rialdo da Secretaria da Saude e do Meio Ambiente do Es-
tado do Rio Grande do Sul”. Chamam-se hoje Programas
de Residéncia Médica em Medicina Geral Comunitéria.’

Atualmente existem dez programas em todo o Bra-
sil, sendo trés deles no Rio Grando do Sul. Sistema de
Satde Comunitaria Murialdo, Unidade de Medicina de Fa-
milia do Grupo Hospitalar Conceicéo e Universidade Fe-
deral de Pelotas, os quais ja formaram cerca de 200 pro-
fissionais?.

ABATH?, em seu informe & Organizagdo Panameri-
cana de Salide sobre a situagdo de Medicina de Famflia
no Brasil, em 1984, descreve os conteudos abordados
nos Programas de Residéncia Médica, sendo os conted-
dos, abaixo relacionados, desenvolvidos em maior ou me-
nor grau Nos mesmos:

a) Prética de Medicina familiar;

b) Programagao e geréncia dos servicos de salde;

¢) Integracdo do médico em equipes multiprofissio-
nais;

d) Treinamento bésico de investigagéo cientifica;

e) Atendimento primério e secundario;

f) Formagao de docentes na &rea.

Em 05/dezembro/81, preceptores, supervisores e
coordenadores dos PRM em MGC fundaram a Sociedade
Brasileira de Medicina Geral Comunitaria (SBMGC), vi-
sando promover o desenvolvimento da especialidade e
o intercambio cientifico, técnico, cultural e social entre os
profissionais da &rea. Entretanto, a mesma ficou desativa-
da até o segundo semestre de 1985, até porque membros
da Diretoria haviam se retirado para fundar a Associagéo
Brasileira de Medicina de Familia — ABRAMEF*, A reati-
vacdo da SBMGC se deu em Assembléia Geral da Cate-
goria em 19/mar¢o/86, durante a realizagéo da VIl Confe-
réncia Nacional de Salde?, destacando-se dentre seus
objetivos a elaboragéo de um referencial tedrico—definicao
de um marco conceitual, perfil profissional e campo de
atuacao da especialidade; medidas relativas ao mercado
de trabalho em fungdo do ndo aproveitamento do MGC
pelo INAMPS, apesar deste ser o maior mantenedor das
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Residéncias; reconhecimento oficial da especialidade pelo
CFM; pesquisar, estimular e desenvolver linhas de pes-
quisa, especialmente nas Residéncias, gerando conheci-
mento préprio da &rea; fundar, logo que possivel, uma re-
vista da especialidade e revisdo da Resolucdo 07/81 da
CNRM'2,

Em setembro/86 ocorreu o | Congresso Brasileiro
de Medicina Geral Comunitéria (Sete Lagoas — MG) que,
além de eleger a primeira Diretoria pds-reativagio da
SBMGC, caracterizou uma ruptura com a proposta de
Medicina de Familia, ao explicitar que a Medicina de Fam[-
lia “centra sua atuacdo sobre o nlcleo familiar, que se
constitui seu objeto de trabalho e, embora em alguns mo-
mentos suas técnicas sejam confluentes com a prética da
Medicina Geral Comunitaria, mantém uma tendéncia niti-
damente privatizante, atuando de forma conservadora no
campo do social, por apresentar uma compreens&o res-
trita do macrossistema, prejudicando sua atuagéo trans-
formadora, o que a distancia da Medicina Geral Comunité-
ria na sua concep¢do atual, Portanto, a distingdo entre a
Medicina Geral Comunitaria e a Medicina de Familia se
fundamenta nas diferencas das préticas sociais, que tor-
nam seus objetivos divergentes”, ao passo que a MGC
“propde um profissional com uma vis&o do coletivo, o qual
& operacionalmente entendido como comunidades geo-
gréficas e/ou grupos sociais inseridos em um contexto
sécio-econdmico e politico, de cujos conflitos ele tem
consciéncia e no qual os determinantes do perfil de mor-
bimortalidade. A sua abordagem é integral, continuada e
participativa, utilizando recursos apropriados para o aten-
dimento das necessidades de salide das comunidades.
Tem alto poder de resolutividade, trabalhando para a or-
ganizacdo do sistema referencial que lhe d4 suporte”,

Durante o mesmo congresso foi discutido o perfil
profissional da MGC, entendido como profissional que de-
ver-se-4 capacitar em “clinica e nas muitas areas que
permitam plena compreenséo do processo salide-doenca
da coletividade (epidemiologia, sécio-econdmica da sal-
de, polftica nacional de salide), de acordo com as seguin-
tes competéncias: a) conhecer e dominar o instrumental
cientffico (metodologia cientffica), promovendo a realiza-
¢8o de pesquisas na &rea; b) promover o planejamento
participativo nas acdes de satde; c¢) dominar o método
semioldgico (clfnico, epidemiolégico, determinantes so-
ciais); d) habilitar-se em geréncia dos servicos no nivel
em que atua; e) atuar em docéncia, tanto em educagéo
popular como na reprodugéo de conhecimentos para pro-
fissionais de nivel superior; f) dominar a prética clinica,
com um corpo de conhecimentos que inclua as nosologias
prevalentes, respeitando as especificidades de cada érea
elou regido, atuando preferenciaimente em cuidados pri-
marios de salide; g) ampliar a abordagem clinica para o
campo da salde mental; h) intervir nos determinantes so-
ciais do processo salde-doenca buscando a solucao dos
problemas prioritirios em conjunto com a populagéo.

Com tal instrumental técnico, acima descrito, o pro-
fissional Médico Geral Comunitério constitui-se a nivel lo-
cal e/ou regional, no instrumento de execucao de diretri-
zes gerais elaboradas a nivel central e compativeis com
as prioridades locais e/ou regionais previamente definidas
com a populagdo. Com isto, elimina-se a dissociacdo do
discurso com a prética. Articula-se, assim, com o setor de
planejamento, complementando-o e retroalimentando-0™°.

O que, sem dlvida, propde mudangas frente & atual
resolugdo da CNRM que rege a MGC e aponta para um
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amplo processo de discusséo dentro da especialidade e
na reorganizacao dos contelidos dos programas de Resi-
déncia Médica em Medicina Geral Comunitéria. Entretan-
to, estas mesmas resolucdes sdo frageis ao definir o Mé-
dico Geral Comunitério no plano conceitual e politico-
ideolégico, & medida que:

a) ndo se posiciona em relagdo & estrutura social, abs-
traindo a determinagao desta sobre o processo salide-
doenga, ndo considerando a “doenga como um pro-
cesso que se relacione com a estrutura da sociedade,
o homem como ser histdrico e social, e o exercicio das
acdes de salde como prética permeada por uma préti-
ca técnica que atua sobre o corpo, instrumento de tra-
balho™®.

b) tal fato repercute na inexisténcia de propostas meto-
dolégicas, embora se veicule a preocupacdo com a
aquisicao de instrumental metodoldgico e producdo de
conhecimento na area;

c) também em decorréncia, o conceito de comunidade
desenvolvido restringe-se a formas de agrupamento
geogrédfico elou por interesse, deixando para tras a
conceituacéo filoséfica social;

d) embora situe seu locus de atuacdo nos niveis primario
elou secundario, local e/ou regional, seu perfil profis-
sional ndo deixa claro quais seriam tais niveis ou os
niveis de intervencdo do profissional em tais locais;

e) por fim, existe uma sobreposicdo dos termos multipro-
fissionais e multidisciplinar, empregados como sinéni-
mos em alguns casos, bem como a indefinicao do nivel
em gue se dariam estas relacoes.

Conclusao

Apesar de tais indefinicdes, os autores consideram
que o movimento dos Médicos Gerais Comunitarios vem
evoluindo na busca de uma maior consisténcia dos con-
telidos abrangidos pela especialidade, como atesta a
crescente discussdo e separagao das propostas emana-
das da Medicina de Famllia, e a busca de uma melhor ca-
racterizacao de sua identidade profissional, principalmente
ap6s a reativacao da SBMGC.

Ao mesmo tempo, em saneadas algumas indefini-
¢bes, anteriormente citadas, o papel dos Médicos Gerais
Comunitarios podera vir a ser importante para a proposi-
¢3o de "novas praticas médicas que, como tentativa de
resposta a contradigdes reais da prética e da educagao
médica (. ..) podem levar ao encontro de formas de supe-
racio destas mesmas contradicdes” .

Salientam, entretanto, da necessidade premente de
se definir. um marco conceitual que norteie a intervencao
do profissional frente aos determinantes do processo sal-
de-doenga, buscando uma resolu¢a@o do que vem a ser o
“comunitario” do seu nome, haja vista a prioridade dada,
tanto na resolugdo em vigor da Comisséo Nacional de
Residéncia Médica sobre MGC, quanto nas discussdes e
propostas para a nova resolucao (atualmente em discus-
sdo0), aos temas clinicos compreendidos em sua esfera de
atuagdo em detrimento dos contelidos das &reas de epi-
demiologia sécio-econémica da salde e politica nacional
de salde, além dos trabalhos denominados como comu-
nitérios, apenas listados e ndo aprofundados, embora no
discurso sobrevalorizados e usados como diferencial
frente aos demais especialistas da &rea médica.

Abstract — The authors analyse the new orientation of the
community geral physicians movement.
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